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R E L A T Ó R I O
 
 

Trata-se de remessa oficial à sentença de concessão da segurança para “
para determinar que a autoridade impetrada aprecie e conclua pedido de restituição
ou ressarcimento protocolado pelo impetrante em 23 de setembro de 2016, objeto do
processo administrativo nº 16592.727180/2016-63, no prazo de trinta dias, sendo que

em caso de necessidade de diligências cujo ônus seja do impetrante, o prazo ora fixado
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em caso de necessidade de diligências cujo ônus seja do impetrante, o prazo ora fixado
 (ID. 128708621).ficará suspenso até o seu cumprimento."

Sem recurso voluntário, subiram os autos a esta Corte.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo regular prosseguimento
do feito (ID 129249283).

É o relatório.
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V O T O
 

 

Senhores Desembargadores, o processo administrativo deve observar os
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Senhores Desembargadores, o processo administrativo deve observar os
princípios do devido processo legal, da razoável duração do processo e da eficiência,
sendo consolidado na jurisprudência o entendimento de que a demora injustificada no
exame de pleitos administrativos fiscais, extrapolando o prazo previsto no artigo 24 da
Lei 11.457/2007, vulnera direito líquido e certo do contribuinte.

Neste sentido os seguintes precedentes:

 

AIRESP 1.598.796, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJE 03/10/2018: 
“PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.
PEDIDO ADMINISTRATIVO FISCAL DE RESTITUIÇÃO DO
INDÉBITO. EXAURIMENTO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 360 DIAS. PRECEDENTE.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTIGO 543-C DO CPC/1973.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Os requerimentos efetuados
anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos
protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo
aplicável para conclusão do processo administrativo de restituição é de
360 dias a partir do protocolo dos pedidos, nos termos do art. 24 da Lei
11.457/07 (REsp. n. 1.138.206/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux,
julgado em 9.8.2010). 2. Agravo interno não provido.”

 

RemNecCiv 5028392-43.2018.4.03.6100, Rel. Des. Fed. NELTON DOS
SANTOS, intimação via sistema 06/03/2020: “ADMINISTRATIVO.
DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO.
PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 24
DA LEI 11.457/07. 1. O Superior Tribunal de Justiça já dirimiu a
controvérsia, em julgamento realizado sob o rito do artigo 543-C, do
Código de Processo Civil, acerca da razoável duração do processo
administrativo tributário. 2. O artigo 24, da Lei nº 11.457/07, norma de
natureza processual e de aplicação imediata, supriu a lacuna existente,
devendo a administração pública manifestar-se sobre o pedido no prazo
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 3. Cabe à Administração
Pública respeitar o princípio da razoável duração do processo, constante
no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, incluído pela
Emenda Constitucional nº 45/04. 4. Remessa oficial desprovida.”

 

No caso dos autos, o pedido de restituição ou ressarcimento do
contribuinte, objeto do   PAF 16592.727180/2016-63, foi protocolado em 23/09/2016
(ID. 128708595), gerando, pela demora, apreciação somente em  (ID.28/09/2018
128708618), após a presente impetração e concessão da medida liminar, em evidente
descumprimento do prazo estipulado no artigo 24 da Lei 11.457/2007.
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Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial.

É  como voto.

 

 

 

 

 

 

 

E M E N T A

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ARTIGO 24 DA LEI 11.457/2007.
DEMORA. LESÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

 O processo administrativo deve observar os princípios do devido processo legal, da1.
razoável duração do processo e da eficiência, sendo consolidado na jurisprudência o
entendimento de que a demora injustificada no exame de pleitos administrativos fiscais,
extrapolando o prazo previsto no artigo 24 da Lei 11.457/2007, vulnera direito líquido
e certo do contribuinte.

 Remessa oficial desprovida.2.

 

 

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A TURMA, POR
UNANIMIDADE, negou provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo par te  in tegran te  do  p resente  ju lgado.
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